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$r crise a Constituinte A construção civil de Brasília 
. também está participando da 
; crise por que passa o setor em-
• presarial do País devido, princi­

palmente, à falta de obras, o re­
tardamento na liberação de 
reajustes para obras que foram 
alocadas no período do Plano 
Cruzado 1 e que deveriam ter si­
do majoradas em novembro e o 
aumento, de cerca de 200 por 
cento, do material de constru­
ção. 

Estas preocupações foram le-
. vadas pelos empresários do, se­

tor, através da Associação Bra-
siliense de Construtores (As-
braco), ao deputado Vaimir 
Campelo (PFL-DF) em debate 
promovido na sede da associa­
ção ontem quando foi entregue 
ao parlamentar um documento 
com as reivindicações dos cons­
trutores. A Asbraco pretende 
realizar debates com todos 
constituintes da bancada brasi-
liense na busca de apoio e solu­
ções para seus problemas. 

Como medida urgente a As­
braco coloca como prioridade a 
aplicação, por parte do GDF, do 
decreto 10.349/87 assinado pelo 
governador José Aparecido que 
concede reajuste às empresas 
alocadas pelo governo. A preo­
cupação dos construtores está 
relacionada principalmente à 
Caesb "que está sendo mais re­
tardatária na aplicação" em re­
lação a outras órgãos do gover­
no. 

No âmbito do GDF a Asbraco 
reivindica, ainda, que seja can­
celada a retro venda para os 
construtores que adquiriram 
terrenos da Terracap em 1985 
nos setores de armazenagem e 
abastecimento e no de oficinas. 
A retrovenda determina que 
após a compra do lote sejam 
construídas as instalações em 
um prazo estabelecido na faixa 
dos 30 meses, prorrogáveis por 
mais seis. Dirceu Cortez expli­
ca que o item retrovenda, cria­
do para evitar a especulação 
com os lotes, já não ê válido "a-
té certo ponto". 

A entidade entende também 
que deve-se agilizar a criação 
de incentivos fiscais, nos mol­
des da Sudam e Sudene, para 
aplicação de recursos na região ' 

geoeconòmica de Brasília para 
criação de um pólo de agroin-
dústria com vistas a ampliar o 
desenvolvimento. 

Segundo Dirceu Cortez a im­
plantação de um desenvolvia—j * 
mento ordenado na geoeconô»-^ .; 
mica mudaria o quadro das P<2«p^ 
querias cidades criando um cin^Jjj 
turãó de contenção do fluxo miM>u' 
gratório para o DF. A propostfTt? 
de criação de um Conselho d ã ^ j 
Administração da região geoe^-^? 
conômica, da deputada MárcíaI,_j 
Kubitschek (PMDB-DF), tamj~£j 
bèm tem o apoio da Asbraco. u?J-„f 
conselho teria como função es-3 
tabelecer o relacionamento doí 
governos envolvidos e levantais^ 
as condições e propostas a se-ÍL, ~ 
rem adotadas com relação à^U, 
área geoeconòmica. ^JT 

Com relação aos direitos dosr^y 
trabalhadores e as propostas^i-u 
apresentadas pela subcomissão 
da Constituinte encarregada de 
estudar o assunto, a Asbraco 
mantém posições que diver­
gem, em sua base, com os an­
seios e reivindicações das enti­
dades classistas dos trabalha­
dores. A entidade, segundo seu 
diretor-secretário, está preocu­
pada com a possível aprovação 
da estabilidade no emprego e 
jornada de 40 horas semanais. 

Dirceu Cortez alega que a 
aprovação destes itens inviabi­
lizaria a existência de várias 
empresas. No caso da constru­
ção civil, argumenta que o setor 
é sazonal utilizando-se de deter­
minado tipo de mão-de-obra 
conforme as necessidades e à 
quantidade de construções a 
cargo da empresa, não sendo 
possível estender a todos traba­
lhadores o direito de estabilida­
de no emprego sob pena de in­
viabilizar a empresa. 

Para Dirceu Cortez estas 
questões relativas à estabilida­
de no emprego deveriam ser en­
caradas e discutidas de forma 
diferenciada levando-se em 
conta a sazonalidade de diver­
sos setores. Sobre a jornada de 
40 horas, Cortez, entende que is­
so, vem a ser "uma temeridade 
já que no momento atua) do 
Pais é necessário um maior voj 
lume de trabalho para aumen/ 
tar a produção". / 


